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- 	 ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DETIMON 

• F 	Procuradorla Gera[ do Munici plo —PGM 

OFiclo W. 563/2022 - PGM 

CNO3 

Tirnon (MA), 08 de novembro de 2022. 

Ilustrissima 
Comandante da Guarda Civil Municipal de Timon- GCM 
Sra. Kelle Alves Veras 
Assunto: resposta ao ôficio n° 265/2022 

Ilustrissima Cornandante, 

Ao tempo que cun-iprimento V.Sa. sirvo do presente para em resposta ao 

oficio no  26512022 que tern por objeto a contrataçao de profissional habilitado 

para ministrar a disciplina de Aspectos legais para o atendirnento a ocorréncias 

envolvendo autoridades, informamos que segue o parecer juridico n o  674/2022 

PGM. 

Sern mais, subscrevo-me corn os cumprimentos de praxe. 

proc  N.  
FoaN  

Assnatura 
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O "  

PARECER JURWICO O  674/2022/PGM 
PROCESSO n°219912022 - GCM 

EMENTA: ABERTU1A DE PROCIESSO - 
INEXIGIBILIDADE DE LIcrrAçAo - ART. 25, 11, DA 
LEI No  8.666/93. 

1- RELATORIO 

Encamhthado para análise e emisso de parecer desta Procuradbria, conforme 
Oficio CGM n° 265/2022, o presente processo de abertura de despesa n° 2199/2022 tern por fim a 
contrataço de instrutor habilitado para prestar serviço de capacitaco profissional na disciplina 
aspectos legais é técnicos para o atendimento a ocorr&icias envolvendo autoridades no Estágio de 
qualificacão profissional destinado aos Guardas Civis Municipais. 

Os autos vieram instruidos corn os seguintes documentos: SolicitaçAo de abertura 
de processo administrativo de despesa n° 08/2022, Termo de Referenda, Justificativa da 
Inexigibilidade de LicitaçAo n° 06/2022, Oficio GCM n° 265/2022 solicitando disponibilidade de 
dotaçâo orçamóntária, g) Foiha de Informaço declarando disponibilidade orçamentária e 
fluanceira, Mirutta de Contrato; documentos pessoais do profissional escoihido, dentre outros. 

o breve relatório. 

2- MEIUTO 

0 presente parecer está adstrito aos aspectos legais envolvidos no procedimento 
trazido a exarne, bern corno se é caso de inexigibilidade de licitaçäo, mas esta assessoria jurIdica 
no adènfrara em aspectos técnicos e econôrnicos, bern como ao juizo de conveniência e 
oportunidade na contrataço pretendida. 

A inexigibilidade de licitaçAo é utilizada em casos que houver inviabilidade de 
competico, tratando-se de ato vinculado em que a administraço no tern outra escolba, seno 
contratar, ocasio que a lei de licitaçôes estabeleceu hipoteses legais em rol exemplificativo, como 
podemos observar na letra da lei, ao estabelecer o termo "em especial", corn posterior 
apresentaco detrês hipóteses. 

Passando ao estudo da fundamentaçao legal da inexigibilidade de licitaçAo, 
prevista no artio 25 da lei de licitaces, nos deparamos corn a seguinte determinaco: 

Art. 25. E inexigivel a licitaçäo quando houv in abilidade de 
cornpetiAo, em especial: 

(...) 

II - pam a conirataço de servicos tcnicos enuni os4
sasde 

 13 desta 
Lei, de natureza singular, corn profissionais outpr 	notória 
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especializaçäo, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divu1gaco; 

Ora, a lei faz rèmissào ao artigo 13 onde estäo mencionados vários desses servicos, 
como pareceres, assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias etc. 

Ademais, a lei apresenta como requisitos para contrataçAo, como ensina o 
doutrinador JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO, em seu Manual de Direito 
Adminisirativo, 23 ediçAo, páginas 293-294, o seguinte sobre tais requisitos: 

a) Serviços Técnicos Especializados. "0 Serviço é tcnico quando sua 
execuçao depende de habi1itaco especifica". 

b) Notoria Espeeializaçâo. "aqueles que desfrutern de prestigio e 
reconhecirnento no canipo de sua atividade. A Lei considera o profissional 
ou a empresa conceituados em seu cainpo de atividade. Tal conceito deve 
ter vârios aspectos, como estudos, experincias, publicacoes, desempenho 
anterior, apareihamonto, organizaçAo, equipe técnica e outros do gèncro." 

c) Natureza Singular. "Serviços singulares so os executados segundo 
caracteristicas próprias do executor." Neste ponto, o autor cita EROS 
ROBERTO GRAU que afirma: "singularidade so os serviços porque 
apenas podem ser prestados, de certa maneira e corn determinado grau de 
conflabilidade, por urn determinado profissional ou emresa. Por isso 
mesmo 6 que singularidade do serviço está contida no bojo da notória 
especializaçAo." 

Acertado e o entendimeñto do doutrinador, eis que o TRIBUNAL DE CONTAS 
DA UNIAO sunaulou a matéria corn o seguinte enunciado: 

St1MULA No 039/TCU - A inexigibiidade de licitaçAo para a contratação 
de servicos técnicos corn pessoas fisicas ou juridicas de notéria 
especializacäo somente 6 cabivel quando se tratar de serviço de natureza 
singular, capaz de exigir, na seleço do executor de conflança, grau de 
subjetividade insuscetivel de ser medido pelos critérios objetivos de 
qualificacAo inerentes ao processo de 1icitaço, nos termos do art. 25, 
inciso 11, da Lei n° 8.666/1993. 

No caso em análise, estamos diante de consulta sobre a possibilidade de contrataçAo 
de instrutor habilitado para prestar serviço de capacitaco profissional na disciplina aspectos legais 
e tecnicos para o atendamento a ocorrências envolvendo paclentes psiqulatricos, que sera 
ministrada durante o estagio anual de qualiflcacão profissional, ocasião que as premissas 
apresentadas acima levam a concluir ser perfeitamente possIvel a contratação de Ia! servico. 

Todavia, a escoiha deverá recair sobre proflssional ou empresa corn habilitacâo 
especifica, dotada de estudos, experi8ncias, publicaces, desempenho anterior, apareihamento, 
organizacAo; equipe técnica ou outros do gênero que ateste notéria spe ia1izaço, bern como o 
servico seja de natureza singular, ou seja, próprias do executor e u de conflabilidade do 
profissional ou empresa. 	 I 

Do que dos autos consta, infere-se que o profissin/escothi4detém notória 
especializacâo, o que rnatenahzou a seguranca da autoridade adrnrnistrativa em sua escolba, 
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acrescido, por conseguinte, do aspecto da confiança a the inferir que o serviço a ser prestado pelo 
contratado escoihido é essencial e indiscutivelmente o mais adequado a plena satisfacAo dos 
interesses da aditiinistraçAo. 

QUanto a rninuta do contrato apresentada, esta Procuradoria entende que está em 
conformidade cOrn o disposto no artigo 55 da Lei de Licitaçôes, eis que verificando seu conteCido 
estâo presentes tàdas as cláusulas necessárias a todo contrato administrativo. 

Desta feita, considerando Os argurnentos expostos, considerando ainda que a 
presente contrataço reveste-se de todos os principioS que regern a Administraçäo Páblica, em 
conformidade corn o estabelecido na ConstituiçAo Federal, entendernos corno justfficada a 
pretensAo. 

3. CONCLUSAO 

Ante o exposto e corn fundamento no art. 25, inciso II, da Lei de Licitaçöes, esta 
Assessoria Juridica opina pela legaildade da contrataço direta do Sr. Marcos Vinnicius Marinho 
Monteiro para prestar sersriço de capacitacäo profissional na disciplina aspectos legais e técnicos 
para o atendifnento a ocorrências envolvendo autoridades, mediante procedirnento de 
inexigibilidade de 1icitaço, corn observância do rito previsto no art. 26 do mesmo dispoitivo 
legal, inclusive realizando as publicacôes de praxe na imprensa oficial para eficácia do ato. 

Quanta a minuca do contrato apresentada, está em conformidade corn a lei de 
licitaçöes, nos tórmos deste parecer. 

Registro, por firn, que a análise consignada neste parecer se ateve As questôes 
juridicas observàdas na insfruço processual e no contrato. Näo se incluem no âmbito de andlise 
destaAssessoriá os elementos tcnicos pertinentes, preço ou aqueles de ordem finmceira ou 
orcamentária, cuja exatidâo deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade 
competente do MunicIpio. 

Sendo o exposto o que se tern por entendimento desta Procuradoria Geral. 

Tirnon(MA), 08 de novembro de 2022. 
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